	
	[image: image2.jpg]Macaiba





	









                            GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 1.873/2017

	FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A CONCEDER REAJUSTE A SERVIDORES INTEGRANTES DO QUADRO DE PESSOAL, ALTERAR A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DE PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da Lei Orgânica do Município.



	


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1o  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste salarial aos servidores integrantes do quadro de pessoal do Município e criar cargos públicos no âmbito da Prefeitura Municipal de Macaíba/RN.

Capítulo I

DO REAJUSTE SALARIAL 

Seção I

Dos Servidores Efetivos 

Art. 2o  Fica concedido reajuste salarial aos servidores integrantes do quadro permanente de pessoal, com faixa salarial de até R$ 2.000,00 (dois mil reais), atendendo as seguintes regras.

I – 10,00% (dez por centos), a ser aplicado a partir do mês de setembro do ano em curso;

II – 5,00% (cinco por cento) por cento, a ser aplicado a partir do mês de dezembro do ano de 2017.

Art. 3o  Aos demais servidores detentores de cargo efetivo, com faixa salarial acima de R$ 2.000,00 (dois mil reais), será concedido reajuste no percentual de 6,00% (seis por cento), a ser aplicado a partir do mês de setembro do ano em curso. 

Seção II

Dos Servidores Ocupantes de Cargos em Comissão

Art. 4o  Fica concedido reajuste salarial aos servidores ocupantes de cargos em comissão, sob as simbologias CC-4 e CC-3, obedecido aos regramentos abaixo:

I – 10,00% (dez por centos), a ser aplicado a partir do mês de setembro do ano em curso;

II – 15,00% (quinze por cento) por cento, a ser aplicado a partir do mês de dezembro do ano de 2017.

Art. 5o  Aos demais servidores ocupantes de cargo em comissão fica concedido reajuste equivalente a 6,00% (seis por cento) que será aplicado a partir do mês de setembro do ano corrente. 

Seção III

Dos Servidores Contratados Temporariamente 

Art. 6o  Fica concedido reajuste salarial aos servidores integrantes das categorias de: orientador educacional, auxiliar de consultório odontológico – ACD, técnico de enfermagem – ESF e fisioterapia - NASF, atendendo as seguintes regras.

I – 10,00% (dez por centos), a ser aplicado a partir do mês de setembro do ano em curso;

II – 5,00% (cinco por cento) por cento, a ser aplicado a partir do mês de dezembro do ano de 2017.

Art. 7o  Aos demais servidores contratados, de forma temporária, será concedido reajuste que importa no percentual de 6,00% (seis por cento), e passará a vigorar a partir de setembro do exercício corrente. 

Paragrafo único: O mesmo percentual alcançara as retribuições pecuniárias para prestações de serviços a titulo de plantão, excetuando-se os plantões de valores inferiores a R$ 85,00 (oitenta e cinco reais), que passara a equivaler a partir de setembro do ano corrente a importância de R$ 120,00 (cento e vinte reais)

Seção IV

Dos Integrantes da Junta Medica Municipal 

Art. 8º  Fica fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) o vencimento do profissional médico que integre a Junta Médica Municipal, instituída pela Lei nº 1.441/2009.

Parágrafo único: A carga horaria laborativa do profissional acima mencionado será equivalente a no mínimo 08 (oito) horas semanais. 

Seção V

Das Gratificações

Art. 9o  A partir do mês de setembro do ano corrente, todas as gratificações destinadas a pessoal, serão acrescidas a titulo de reajuste o percentual equivalente a 6,00% (seis por cento). 

Seção VI

Das disposições Gerais

Art. 10  Excetuam-se dos servidores beneficiários dos reajustes os agentes políticos, as categorias de professor, auxiliar de serviços gerais, vigia, gari, oficineiro, técnico de nível médio e ocupantes de cargos em comissão, sob a simbologia CC-5. 

Art. 11  Todos os percentuais de reajustes terão como base para sua aplicação o vencimento de cada cargo publico referente ao mês de agosto de 2017. 

Capítulo II

DA CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO 

Seção I

Dos Cargos

Art. 12  Ficam criados na estrutura organizacional de pessoal do Município os cargos em comissão, nas respectivas Secretarias, nos moldes a seguir nominados: 

I – Secretaria Municipal de Administração e Finanças – SEMAF

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Secretário Adjunto de Administração e Finanças
	01

	b)
	Pregoeiro Oficial
	02

	c)
	Membros de Equipe de Apoio ao Pregoeiro Oficial
	04

	d)
	Gerente Financeiro
	01

	d)
	Gerente de Contas a Pagar
	01


II – Procuradoria Geral do Município - PGM:

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Assessor Técnico Jurídico
	01


III – Secretaria Municipal de Tributação - SMT:

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Gestor Administrativo e Financeiro
	01


IV – Secretaria Municipal de Educação – SME

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Secretário Adjunto de Educação
	01

	b)
	Gestor de Merenda
	01


V – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SMEL

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Secretário Adjunto de Esporte e Lazer 
	01

	b)
	Gerente de Eventos Esportivos e de Lazer
	02

	c)
	Gestor Vila Olímpica
	01


VII – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SMCT 

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Secretário Adjunto de Cultura e Turismo 
	01


VIII – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SMDE

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Secretário Adjunto de Desenvolvimento Econômico
	01

	b)
	Agente de Desenvolvimento Municipal
	01


IX – Secretaria Municipal de Saúde – SMS

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Secretário Adjunto de Saúde 
	01

	b)
	Diretor Executivo do Centro de Saúde Luiz Antônio F. Santos 
	01


X – Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTAS

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Chefe do C.C.I.
	01

	b)
	Assessor Técnico Jurídico
	01


XI– Secretaria Municipal de Transito e Transporte – SMTT

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Gestor do Setor de Defesa Prévia
	01

	b)
	Chefe de Engenharia de Transito 
	01

	c)
	Gerente de Transportes
	01


XII – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – SEMURB

	
	Nomenclatura 
	Quantidade

	a)
	Gestor do Setor de Fiscalização
	01


Seção II

Da remuneração, requisitos para provimento, forma de investidura, atribuições e deveres: 

Art. 13 Os cargos públicos criados obedecerão aos requisitos insertos no quadro abaixo, para fins de remuneração, provimento, investidura, atribuições e deveres: 

I – Secretário Adjunto:

	REMUNERAÇAO
	SIMBOLOGIA

	5.093,65
	CC-A

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.  

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) instruir seus subordinados de modo que se conscientizem da responsabilidade que possuem; 

ii) chefiar e coordenar a organização dos serviços a serem realizados; 

iii) levar ao conhecimento do Secretário, verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as ocorrências que não lhe caiba resolver, bem como, todos os documentos que dependam de decisão superior; 

iv) lar conhecimento ao Secretário de todas as ocorrências e fatos que tenha realizado por iniciativa própria; 

v) promover reuniões periódicas com os servidores auxiliares; 

vi) intermediar na expedição de todas as ordens relativas à disciplina, instrução e serviços gerais cuja execução cumpre-lhe fiscalizar; 

vii) ser responsável pelas mudanças na distribuição do pessoal, incluindo férias e outras, para o bom desempenho da Secretaria em que estiver lotado; 

viii) cumprir e fazer cumprir as normas internas da Secretaria; representar o Secretário, quando designado; 

ix) acompanhar, pessoalmente, ocorrências de ordem policial ou administrativa que envolvam servidores da Secretaria com a devida autorização do Secretário;

x) assinar documentos ou tomar providências de caráter urgente, na ausência ou impedimento ocasional do Secretário, dando-lhe conhecimento, posteriormente; 

xi) atender o público interno e externo; 

xii) solicitar a compra de materiais e equipamentos; 

xiii) zelar pela regularidade dos serviços em especial no cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e

xiv) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


II – Assessor Técnico Jurídico:

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	3.584,43
	CC-B

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso em Direito, com a devida inscrição junto a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal. 

	ATRIBUIÇÕES

	i) atender, no âmbito administrativo, aos processos e consultas que lhe forem submetidos, emitindo o seu parecer, quando assim for necessário, em processos administrativos e técnicos relativos a assuntos ligados a Secretaria em que estiver lotado, ou qualquer outro órgão que integra a Administração Pública Municipal, desde que seja convocado para tais atribuições; 

ii) revisar, atualizar e consolidar toda a legislação municipal, ligadas a Secretaria em que estiver lotado,  observando as normas federais e estaduais que possam ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo expedidas, e providenciar na adaptação desta; 

iii)- preparar a defesa dos secretários em mandados de segurança, redigindo as informações necessárias, e suas respectivas defesas; 

iv) auxiliar no controle interno dos atos administrativos das respectivas secretarias; 

v) estudar e revisar minutas de termos de compromisso e de responsabilidade, contratos de concessão, locação, comodato, loteamento, convênio e outros atos que se fizerem necessários a sua legalização; 

vi) proceder a pesquisas pendentes a instruir processos administrativos, que versem sobre assuntos jurídicos; participar de reuniões coletivas da Procuradoria, presidir, sempre que possível, aos inquéritos administrativos; exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição legal ou regulamentar, ou para as quais sejam expressamente designados; 

vii) representar a Municipalidade, quando investido do necessário mandato; e 

viii)  desempenhar outras atribuições correlatas à competência da secretaria.

	DOS DEVERES

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; 

vi) guardar sigilo profissional

	DOS IMPEDIMENTOS

	Aos ocupantes do cargo aplicam-se os impedimentos previstas na Lei 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia). 


III – Diretor Executivo do Centro de Saúde Luiz Antônio F. Santos

	VENCIMENTO 
	SIMBOLOGIA

	8.400,00
	CC-AA

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura. 

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) planejar, organizar, coordenar e dirigir as atividades da unidade de saúde, a fim de que o atinja a sua finalidade, ministrando um atendimento eficiente a todos os cidadãos. 

ii) dirigir e coordenar atividades realizadas no ambiente hospitalar; 

iii) supervisionar o desempenho das questões burocráticas e administrativas no âmbito do Posto de Saúde; 

iv) controlar quadro de servidores lotados na unidade hospitalar,

v) cuidar da manutenção dos equipamentos e dos estoques de materiais; 

vi) estimular a pesquisa e a educação na área da saúde; 

vii) participar de programas de saúde comunitária; 

viii) executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.

ix) pesquisar, analisar e propor métodos e rotinas de simplificação e racionalização dos procedimentos administrativos e seus respectivos planos de ação, no âmbito de sua instituição hospitalar; 

x) elaborar relatórios técnicos e emitir pareceres em assuntos de natureza administrativa; 

xi) elaborar projetos e planos de trabalho a serem apresentados a instituições públicas e privadas e respectivas prestações de contas; 

xii) verificar o funcionamento da unidade de saúde segundo os regimentos e regulamentos vigentes, no âmbito municipal; 

xiii) desempenhar função de coordenação de serviços sendo capaz de analisar e providenciar as alterações dos sistemas administrativos implantados, visando adaptar às reais condições objetivando a melhor eficácia do sistema; 

xiv) avaliar e acompanhar desempenhos funcionais; 

xv) obedecer às normas técnicas de biossegurança na execução de suas atribuições; e

xvi) sujeição da realização de trabalhos externos. 

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


IV - Pregoeiro Oficial: 

	REMUNERAÇÃO 
	SIMBOLOGIA

	5.093,65
	CC-A

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura e ainda comprovação de experiência no exercício do referido cargo, equipe de apoio e/ou Presidente de Comissão de Licitação. 

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) prestar esclarecimentos aos licitantes; 

 ii) classificar/desclassificar as propostas (art. 20, inc. IX e art. 21, inc. V); 

iii)  julgar pedido de reconsideração (art. 20, inc. VII e art. 21, inc. VII); 

iv) habilitar/inabilitar o licitante classificado em 1º lugar (art. 20, inc. XI); 

v) declarar o vencedor do pregão (art. 20, inc. XI e art. 21, inc. XV); - decidir, em 1ª instância administrativa, os recursos interpostos (art. 22); 

vi) promover diligências visando ao esclarecimento de fatos; 

vii) elaborar a Ata da sessão pública; 

viii) encaminhar o processo à autoridade competente para homologação (art. 20, inc. XIII e art. 21, inc. XV); 

ix) adotar providências relativas à publicidade do pregão, bem como dos atos decisórios (art. 5º e art. 15).” 

Outras atribuições:

i) capacidade de liderança; 

ii)conhecimento da legislação aplicável; 

iii) agilidade, rapidez para tomar decisões; 

iv) controle emocional; 

v) segurança, seriedade e transparência no processamento da licitação; 

vi) capacidade de negociação. 

vii) o pregoeiro é responsável, juntamente com a comissão, pelo processamento correto e eficaz da licitação, de modo que a eles é imputada a responsabilidade pelos atos praticados. Portanto, como as decisões são tomadas por um colegiado, a responsabilidade é solidária entre os membros da comissão, incluindo o pregoeiro. 

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


V – Membros da Equipe de Apoio a Pregoeiro Oficial: 

	VENCIMENTO 
	SIMBOLOGIA

	2.353,17
	CC-2

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.  

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) auxiliar o pregoeiro em todas as fases do processo licitatório. ( Decreto nº. 5.450/2005, art. 12)

ii) organizar o local da realização do pregão, deixando pronto para a realização dos trabalhos;

iii) realizar os trabalhos de digitação das atas e outros atos necessários ao Pregão;

iv) coletar os documentos apresentados pelos licitantes; e

v) realizar outras atividades designadas pelo Pregoeiro e/ou outra autoridade municipal.
vii) os membros da equipe de apoio e o pregoeiro são responsáveis, pelo processamento correto e eficaz da licitação, de modo que a eles é imputada a responsabilidade pelos atos praticados. Portanto, como as decisões são tomadas por um colegiado, a responsabilidade é solidária entre os membros da comissão e pregoeiro. 

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


VI – Gerente Financeiro

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	2.353,17
	CC-2

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura. 

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) coordenar e supervisionar os serviços necessários ao funcionamento e manutenção da Coordenadoria de Finanças; 

ii) supervisionar o controle pela guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis de propriedade do Município, utilizados pela sua Coordenadoria; 

iii) organizar e coordenar a fiscalização administrativa dos servidores e prestadores de serviços; 

iv) acompanhar a execução de contratos firmados pela municipalidade que venham a ser executados no âmbito de sua Coordenadoria; 

v) colaborar com os seus chefes mediatos e imediatos na realização das atividades da Secretaria relacionadas à sua Coordenadoria;

vi) zelar pela regularidade dos serviços, em especial, no cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e

vii) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


VII – Gerente de Contas a Pagar

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	2.353,17
	CC-2

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura. 

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) coordenar e supervisionar os serviços necessários ao funcionamento e manutenção da Coordenadoria de Pagamentos; 

ii) supervisionar o controle pela guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis de propriedade do Município, utilizados pela sua Coordenadoria; 

iii) organizar e coordenar a fiscalização administrativa dos servidores e prestadores de serviços; 

iv) acompanhar a execução de contratos firmados pela municipalidade que venham a ser executados no âmbito de sua Coordenadoria; 

v) colaborar com os seus chefes mediatos e imediatos na realização das atividades da Secretaria relacionadas à sua Coordenadoria;

vi) zelar pela regularidade dos serviços, em especial, no cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e

vii) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


VIII – Gestor da Merenda Escolar:

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	3.584,43
	CC-B

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em nutrição, com registro no Conselho Federal de Nutricionista – C.N.F. 

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) Coordenar a aquisição, preparo e distribuição da merenda escolar em toda a rede escolar pública de Macaíba; 

ii) Resolver todos os problemas relacionados a merenda escolar no Município; 

iii) Organizar os cardápios e fazer os pedidos dos produtos para a merenda escolar junto às escolas. 

iv) Fiscalizar a preparação e armazenamento da merenda escolar e dos locais e materiais necessários ao seu preparo; 

v) Fazer valer todas as atribuições do Nutricionista, estabelecidas na legislação federal e demais normas do Conselho Federal de Nutrição; e

vi) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


IX – Chefe de Engenharia de Transito:

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	5.093,65
	CC-A

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em engenharia civil, com registro no CREA. 

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) elaborar, desenvolver, planejar, coordenar e controlar projetos de sinalização, engenharia de tráfego e de campo, estudando e definindo características, métodos de execução e recursos necessários; 

ii) planejar, fiscalizar e vistoriar obras e serviços de engenharia de transito e correlatos; 

iii) analisar projetos, equipamentos e materiais e assessorar processos de aquisição, ampliação e mudança nos materiais dos sistemas de trânsito; 

iv) analisar e emitir laudos e pareceres em processos administrativos; 

v) executar outras atividades correlatas à função..

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


X – Gerente de Transporte

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	2.353,17
	CC-2

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) coordenar e supervisionar os serviços necessários ao funcionamento e manutenção da Gerência pela qual responde; 

ii) supervisionar o controle pela guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis de propriedade do Município, sob sua responsabilidade; 

iii) organizar e coordenar a fiscalização administrativa dos servidores e prestadores de serviços; 

iv) acompanhar a execução de contratos firmados pela municipalidade que venham a ser executados no âmbito de sua Gerencia; 

v) Colaborar com os seus chefes mediatos e imediatos na realização das atividades da Secretaria;

vi) supervisionar em campo, ou ainda em local determinado pela Administração Municipal, os serviços de transporte autorizados pelo Município; e 

vii) desempenhar atividades correlatas

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


XI – Chefe do C.C.I.

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	5.093,65
	CC-A

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) articular o processo de execução, monitoramento, registro e avaliação das ações; 

ii)definir com a equipe técnica os meios teórico metodológicos de trabalho com os idosos; 

iii) promover e participar de reuniões periódicas com a rede prestadora de serviços; 

iv) contribuir com o órgão gestor na elaboração de políticas públicas voltadas a área de assistência social; 

v) articular e promover encontros, campeonatos de iniciação esportiva, entre outros; 

vi) promover ações de interesse dos idosos. 

vii) valorizar a própria identidade cultural, modos de vida, saberes e fazeres da cultura local; 

viii) confiar na própria capacidade de aprender, propor e atuar; 

ix) proporcionar espaço de convivência, alimentação, saúde, cultura, lazer. Avaliar sistematicamente, com a equipe de referência do Centro de Convivência do Idoso , a eficácia, eficiência e os impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários. 

x) definir com a equipe Técnica, critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento dos Idosos; e 

xi) Desempenhar atividades correlatas

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


XII – Gestor do Setor de Defesa Prévia
	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	3.584,43
	CC-B

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) analisar a defesa prévia interposta em razão de auto de infração ou notificação aplicadas por infrações à legislação de trânsito; 

ii) diligenciar junto a Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, visando reunir informações necessárias ao julgamento dos procedimentos interpostos; 

iii) indicar problemas que porventura se apresentem nas autuações e procedimentos administrativos; 

iv) requisitar laudos, perícias, exames e provas para a instrução e análise da defesa prévia; e 

v) Desempenhar atividades correlatas

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


XIII – Gerente de Eventos Esportivos e Lazer 

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	2.353,17
	CC-2

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) coordenar e supervisionar os serviços necessários ao funcionamento e manutenção da Coordenadoria pela qual responde; 

ii) supervisionar o controle pela guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis de propriedade do Município, utilizados pela sua Coordenadoria; 

iii) organizar e coordenar a fiscalização administrativa dos servidores e prestadores de serviços; 

iv) acompanhar a execução de contratos firmados pela municipalidade que venham a ser executados no âmbito de sua Coordenadoria; 

v) colaborar com os seus chefes mediatos e imediatos na realização das atividades da Secretaria relacionadas à sua Coordenadoria;

vi) zelar pela regularidade dos serviços, em especial, no cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e

vii) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


XIV – Gestor de Fiscalização

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	3.584,43
	CC-B

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental;
ii)monitoramento ambiental;
iii) gestão, proteção e controle da qualidade ambiental;
iv) ordenamento dos recursos florestais e pesqueiros;
v) conservação dos ecossistemas e das espécies neles inseridas, incluindo seu manejo e proteção; e
vi) estímulo e difusão de tecnologias, informação e educação ambientais.
vii) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


XV– Agente de Desenvolvimento Municipal

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	3.584,43
	CC-B

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) exercício de articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei Complementar, sob supervisão do órgão gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento, nos termos da Lei Complementar nº 128/2008; e 

 ii) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


XVI - Gestor Administrativo e Financeiro

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	3.584,43
	CC-B

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) coordenar e supervisionar os serviços necessários ao funcionamento e manutenção dos serviços administrativos e financeiros da Unidade Administrativa; 

ii) supervisionar o controle pela guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis de propriedade do Município, sob sua responsabilidade;

iii) organizar e coordenar a fiscalização administrativa dos servidores e prestadores de serviços; 

iv) acompanhar a execução de contratos firmados pela municipalidade que venham a ser executados no âmbito da Secretaria; 

v) colaborar com os seus chefes mediatos e imediatos na realização das atividades da Secretaria;

vi) zelar pela regularidade dos serviços, em especial, no cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e

vii) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


XVII - Gestor da Vila Olímpica

	REMUNERAÇÃO
	SIMBOLOGIA

	3.584,43
	CC-B

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

	Diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino médio, emitida por Instituição de Ensino com registro junto ao Ministério da Educação e Cultura.

	DA FORMA DE INVESTIDURA

	Livre nomeação e exoneração nos termos definidos no art. 37, II da Constituição Federal.

	ATRIBUIÇÕES:

	i) coordenar e supervisionar os serviços necessários ao funcionamento e manutenção dos serviços administrativos e financeiros da Unidade Administrativa; 

ii) supervisionar o controle pela guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis de propriedade do Município, sob sua responsabilidade;

iii) organizar e coordenar a fiscalização administrativa dos servidores e prestadores de serviços; 

iv) acompanhar a execução de contratos firmados pela municipalidade que venham a ser executados no âmbito da Secretaria; 

v) colaborar com os seus chefes mediatos e imediatos na realização das atividades da Secretaria;

vi) zelar pela regularidade dos serviços, em especial, no cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e

vii) desempenhar atividades correlatas.

	DOS DEVERES:

	i) assiduidade; 

ii) pontualidade; 

iii) urbanidade; 

iv) lealdade às instituições a que serve; 

v) desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo; e

vi) guardar sigilo profissional


Capitulo III

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Art. 14 Para fazer face às despesas decorrentes dos custos financeiros produzidos pela presente Lei serão utilizados valores constantes do orçamento geral do Município do corrente exercício.  

Capitulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15 Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba/RN, 31 de agosto de 2017.

Fernando Cunha Lima Bezerra

Prefeito Municipal
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